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    Dedico este livro a todas as comunidades de quilombos do Vale do Ribeira de Iguape das quais eu tive a oportunidade de conhecer e compartilhar sonhos, uma vez que está pesquisa é fruto dessa preciosa convivência.


  




  

    Primeiramente a Deus que abriu as portas para realizar meu sonho e fortaleceu-me quando eu não tinha onde buscar forças para continuar a caminhada. A pesquisa é muitas vezes um ato solidário entre leituras e reflexões, contudo foi meu sonho, ‘sonhar é viver’.




    Muitas pessoas e instituições foram importantes para que este trabalho pudesse ser realizado, a prof.ª Doutora Marta Inês Medeiros Marques (FFLCH-USP) que teve a missão de orientar e nunca deixar de acreditar na minha pesquisa A Sueli Ângelo Furlan e Bernadete de Castro pela colaboração, cujas sugestões foram preciosas para a pesquisa.




    Aos meus colegas de trabalho do Instituto de Terras do Estado de São Paulo com quem compartilhei tarefas interdisciplinares e preocupações em nossas atribuições técnicas, assim como algumas apreensões, os aprendizados foram muitos, nas experiências de campo no Vale do Ribeira. A Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo pelo apoio institucional.




    Aos queridos amigos quilombolas do Vale do Ribeira, alguns já partiram dessa vida terrena, que são muitos, por isso não vou deixar escrito o nome para não correr o risco de esquecer injustamente de algum deles, sempre me receberam com carinho compartilhamos sonhos, frustrações e realizações, para sempre estarão no meu coração, uma vez que sem eles nada teria sido possível, meu agradecimento especial.




    Contei com o apoio incentivador da minha família em que compartilhamos sonhos sobre a vida e por sempre lembrar que à tarefa de fazer corresponde à de pôr um ponto final, chegou ao fim de uma realização.




    Muito obrigada!
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    INTRODUÇÃO




    Essa pesquisa que se tornou um livro visou compreender como se deu a construção da identidade de remanescente de quilombo no Vale do Ribeira, que, a princípio, surgiu como uma designação política para amenizar a situação de conflitos fundiários; e, a partir de tal compreensão, entender o processo de territorialização dessa identidade.




    Eu compreendo que desenvolver pesquisa é estimular constantemente a construção, desconstrução e reconstrução de olhares, buscar compreender, explicar e intervir na sociedade, de modo responsável e compromissado com as questões sociais. O tempo da pesquisa não é o mesmo dos agenciadores de fomento. O amadurecimento teórico requer uma composição diferenciada, em que a leitura somada às práticas de trabalho ou ao envolvimento com a temática pesquisada não ocorrem de forma linear, mas sim conflituosa.




    A origem da trajetória desse trabalho foi anterior à minha entrada no Doutorado, remontando ao ano de 1999, quando fui aprovada no concurso público promovido pelo Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP) e passei a compor uma equipe de profissionais cuja atribuição técnica era elaborar o Relatório Técnico Científico (RTC) das Comunidades Remanescentes de Quilombos, identificadas no Estado paulista, demarcar o território para a titulação das terras e, em seguida, planejar e executar projetos para o desenvolvimento socioeconômico e cultural sustentável para essa população rural1.




    Este livro é resultado das visões e das reflexões construídas desde quando ingressei no ITESP, para trabalhar junto a esse público específico (os quilombolas) na Assessoria Especial de Comunidades Remanescentes de Quilombos, uma categoria recém-criada pela legislação federal. A princípio, foi um desafio para mim, como para todos os integrantes da equipe, composta por profissionais de diferentes áreas do conhecimento científico, pois tínhamos a incumbência de pôr em prática, no Estado de São Paulo, essa nova legislação.




    Num certo sentido, essa experiência foi muito rica, por trazer a possibilidade de reflexão sobre as práticas geográficas, resgate do conhecimento adquirido na academia, troca de experiências, aprendizagem de outras áreas do conhecimento, pelo contato com bibliografias específicas das áreas jurídicas, antropológicas, sociológicas entre outras, devido ao papel desempenhado de interlocutora entre o plano de ação governamental e os sujeitos de direitos. Enfim, essa experiência profissional trouxe uma oportunidade para uma reflexão sobre o papel do conhecimento geográfico, no contexto das políticas de reconhecimento de direitos, especificamente o direito constitucional dos remanescentes de comunidades de quilombos de obterem a propriedade definitiva de suas terras.




    Na minha primeira visita de trabalho às comunidades2 rurais do Vale do Ribeira de Iguape, recordo-me que chamou a atenção o modo como vivia aquela população negra e sua interação com o meio ambiente, no qual eu estava adentrando pela primeira vez, para compartilhar desafios, expectativas e resultados. Nesse momento, sobreveio a seguinte indagação: como essa população ainda resistia ali, naquele lugar de contrastes e conflitos e, ao mesmo tempo, exposta a uma natureza exuberante? As comunidades que visitei estavam situadas a aproximadamente 38 quilômetros da cidade mais próxima (Eldorado), no extremo sudeste do Estado de São Paulo, onde grande parte da Mata Atlântica ainda estava preservada. Parte dessas comunidades estava localizada às margens do Rio Ribeira de Iguape ou de seus afluentes. Com uma habitação rústica, casas de pau-a-pique, cobertas de sapé, algumas edificadas em locais de difícil acesso, sendo que a travessia do rio Ribeira era realizada por meio de balsa em alguns lugares e canoas em outros. Muitas vezes, para chegar até as moradias, tínhamos que passar por “pinguelas” construídas sobre os riachos e por trilhas na mata.




    O meio de subsistência dessas famílias era constituído das atividades agrícolas praticadas na forma tradicional de “roça nas capovas3 ou capuavas”, assim como as atividades extrativas. Ali ainda resistia uma população negra rural que vivia, quase sem nenhuma infraestrutura e ameaçada constantemente de perder suas terras, por conflitos fundiários e ambientais. Nessa ocasião, minha constatação foi a de que essa população rural negra estava invisível perante os órgãos públicos municipais, estaduais e federais.




    Essa população se encontrava, até aquele momento, sem quase nenhuma assistência governamental estatal ou federal, e vinha sendo, durante anos, exposta a inúmeros conflitos pela posse da terra, pois eram camponeses e posseiros que habitavam há mais de um século os bairros rurais negros, praticando a agricultura itinerante e o extrativismo, desde seus ancestrais, para a subsistência de suas famílias. Não possuíam o título de propriedade de suas terras, visto que eram apenas posseiros sobre terras públicas estaduais. Na medida em que o capitalismo se expandia, naquela região4, foram sendo aos poucos desterritorializados de parte de suas terras/territórios5 pelos que denominamos ocupantes de fora (os fazendeiros, sitiantes – os novos posseiros) que chegaram à região se apropriando das terras ou comprando-as por preços irrisórios. Esses novos ocupantes foram derrubando parte das matas para a exploração das atividades da pecuária e usufruindo dessas terras para especulação (quando falamos de especulação estamos destacando um uso improdutivo da terra), sem ao menos levar em consideração que os verdadeiros proprietários dessas terras, por direito, eram aquelas famílias.




    Outro fato que chamou a atenção é que parte das terras das comunidades rurais negras foi transformada pelo Estado em Unidades de Conservação Ambiental, com severas restrições de exploração pela população local. Esse processo interferiu no modo de vida6 tradicional e na forma de interagir com o meio natural da população que habita no interior desses Parques. Além disso, no meio desse período conturbado de disputas pela posse da terra, desponta uma proposta grandiosa de contenção das cheias do Rio Ribeira e desenvolvimento da região, por meio da construção de barragens7. Tal proposta estava na contramão dos interesses das comunidades rurais localizadas às margens do Rio Ribeira. Na primeira fase da discussão sobre o tema, junto aos órgãos envolvidos nesse projeto, veio à tona a primeira grande dificuldade para essa população: essas comunidades ribeirinhas não tinham o título de propriedade da terra, de sorte que, na verdade, pouco se tinha para negociar. O que iam receber como indenização? Apenas o referente às benfeitorias. Ou seja, muito pouco iam receber (valor monetário), se saíssem do lugar onde estavam habitando há mais de um século, lugares sociais estes onde estabeleceram uma identidade construída por gerações, que representavam para essa população um grande valor simbólico. Essas comunidades negras rurais desenvolveram um modo de vida específico adaptado ao meio e em relativa harmonia com a natureza, o que denominamos “modo tradicional de viver”, explorando atividades de subsistência, como a agricultura e o extrativismo.




    Neste livro, proponho uma reflexão a respeito das diferentes classes e frações de classes que estão envolvidas numa luta propriamente simbólica para imporem a definição do mundo social, mais conforme seus interesses, e formas de oposição ideológica, reproduzindo o campo das posições sociais. Está aqui o exemplo das comunidades de quilombos; e, por outro lado, está a construção da hidrelétrica do Grupo Votorantim e a criação das Unidades de Conservação, representando os símbolos da classe dominante, que visa a estabelecer a hierarquização das atividades no espaço, a partir do poder do capital.




    Em meio a esses conflitos no Vale do Ribeira, ascendeu nas comunidades negras rurais uma mobilização para lutarem em defesa de suas terras, incorporaram suas forças aos movimentos sociais locais e regionais, na militância que convergiu para a causa da identidade “quilombola”, de modo a se firmaram como sujeitos coletivos em busca de um lugar social.




    Essa mobilização no Brasil somente ocorreu após a Constituição Federal de 1988, quando a identidade desses grupos negros emerge para dar voz e trazer cidadania às populações negras descendentes de escravos. Na região do Vale do Ribeira, não foi diferente: no final dos anos 1990, entram em cena as políticas públicas em atendimento as reivindicações dessa população.




    Nessa caminhada, à procura de solução e compreensão da realidade, um dos primeiros conflitos que surgiram no decorrer do trabalho de campo, enquanto agente estatal, foi o questionamento: qual era o conceito de desenvolvimento socioeconômico e cultural sustentável, aplicável àquela população? Eram cidadãos brasileiros, mas até então o Estado não tinha reconhecido seus direitos.




    O meu papel como agente estatal naquele lugar era pôr em prática a legislação para o reconhecimento dessas comunidades, e atestar cientificamente que essa população era realmente remanescente de quilombo. Pura ironia: esses grupos tinham a necessidade de um atestado oficial do Estado, afirmando que eram realmente quilombolas, para terem seus direitos étnicos e culturais reconhecidos, uma vez que habitam aquelas terras há mais de um século, seus ancestrais eram escravos, foram libertos e continuam necessitando de documentos escritos para exercerem seus direitos de posse das terras.




    Para atuar diretamente no processo de desenvolvimento dessas comunidades, foi necessário refletir sobre o que era o modo de vida tradicional8 e o que era modo de vida moderno9, tanto para o olhar nosso, agentes externos 10, como para o dos quilombolas. O resgate de uma agricultura de subsistência seria a volta da tradição (prática agrícola transmitida por gerações), e já a proposta de introdução de técnicas agrícolas, insumos e pequenas agroindústrias traria para o grupo aquilo que eles consideravam modernização. Como introduzir o desenvolvimento socioeconômico, sem interferir no modo de vida tradicional, ou como manter o tradicional e desenvolver as comunidades?




    No início da intervenção do Estado, através do Instituto de Terras do Estado de São Paulo, nessas comunidades de quilombos, surgiram projetos de desenvolvimento socioeconômico, em que as discussões eram tumultuadas, seja para os agentes estatais, seja para os moradores das comunidades, pois a posição de ambos implicava visões diferentes da realidade. Percebia-se que, a princípio, os projetos eram bem recebidos nas comunidades, se visavam a solucionar os conflitos fundiários. Nesse sentido, compreendemos que a questão principal para aquele momento de introdução das políticas públicas, nessas comunidades, era apresentar propostas direcionadas para amenizar o conflito que existia na região, há décadas, em torno da disputa pela posse da terra dos quilombolas. Isso convergia para o fato de a regularização das terras ser a principal atribuição do Estado referente aos quilombolas designada pela legislação federal e estadual. Para um segundo momento, cabia ao Estado a realização de ações para o desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural, com o viés, conforme a lei, sempre para a manutenção do modo de vida.




    Como não tinham o título de domínio de suas terras, a princípio fomos questionados com uma pergunta: como íamos discutir projetos para o desenvolvimento socioeconômico sustentável para as comunidades, se não tinham assegurado as terras para manter o seu modo de vida? Questionamento lógico. Como propor desenvolvimento, se a identidade dessas comunidades está intrinsecamente ligada ao território (lugar onde vivem e reproduzem o seu modo de vida) e, naquele momento, eles se encontravam em vias de perdê-lo, pela ameaça de implantação de projetos de desenvolvimento econômico para a região, como a construção da hidrelétrica e barragens? Por outro lado, se estavam sendo ameaçados de expulsão pela regulamentação de uma legislação ambiental rígida em torno das áreas de Unidades de Conservação, as quais incidem em grande parte das terras dos quilombos?




    Outra questão que nos chamou a atenção, no decorrer dos trabalhos de campo enquanto agente estatal foi que a todo o momento percebíamos, nas falas dos moradores locais, a confrontação dos projetos de atividades agrícolas e extrativas propostos à comunidade por nós. As suas referências eram sempre comparadas, “como os mais antigos faziam”, e eles continuaram as mesmas práticas tradicionais. Notávamos que, quando os agentes estatais (agrônomos, engenheiros florestais, geógrafos, técnicos agrícolas) propunham a implementação de novos projetos ligados às atividades agrícolas extrativas, as novas técnicas nem sempre eram bem recebidas pelo grupo. Numa discussão sobre a proposta de “agro florestamento” com base na utilização de métodos de plantio direto e adubação da terra pelos resíduos da própria planta e cultivo intercalado de culturas, essa técnica naquele momento não foi bem-aceita pelo grupo, sendo que um argumento bastante citado foi o de que “não era assim que os mais antigos faziam”. Ou seja, os quilombolas tinham sua maneira específica de lidar com a terra, o “saber tradicional”, que era passado de geração em geração.




    Analisando esses fatos, ponderamos que o agente externo que está adentrando na comunidade tem que procurar atenuar a distância que o separa do grupo social com o qual pretende trabalhar, visto que essa aproximação exige paciência, honestidade e interação com o grupo, sendo condição inicial necessária para que o percurso do trabalho possa de fato ser realizado junto ao grupo e, principalmente, com a participação de seus membros enquanto protagonistas e não simples objetos.




    Compreendemos que algumas dificuldades de interação dos agentes sociais com esse “grupo étnico” se explicam a partir da sua tentativa de se contrapor propositivamente aos modelos de desenvolvimento impostos e aos símbolos que vinham de fora. Enfatiza Bourdieu:




    Os símbolos são os instrumentos por excelência da integração social: enquanto instrumentos de conhecimento e de comunicação, eles tornam possível o consensus acerca do sentido do mundo social, o que contribui para a reprodução da ordem social: a integração lógica é a condição da integração moral. (BOURDIEU, 2001, p.20).




    De modo particular, diante da tentativa de introdução de instrumentos e símbolos que vinham de fora, esses grupos se apresentavam o tempo todo moldando ou negando essas ideias. Na tentativa de aceitação dos impactos advindos de fora, e do ajuste do novo sistema de significados atribuídos ao passado, o grupo analisa a possibilidade de incorporar como seu o instrumento desse novo e, ao contrário, até mesmo negá-lo, se for o caso. Na verdade, o principal mecanismo usado nessa tática de conformismo e resistência, segundo Chauí (1986), é a memória. Através dela, ou seja, remetendo o novo a um sistema de significados abordado no passado, o grupo examina a possibilidade de aceitar esse novo ou negá-lo.




    As referências às tradições dos antepassados apareciam a todo o momento, como resistência às mudanças e, ao mesmo tempo, transformavam a tradição em argumento num contexto de conflitos pelos quais estavam passando. Com isso, percebíamos que a identidade era originada pela tradição e pelo relacionamento com o lugar social em que viviam o que determinava o modo de vida desse grupo étnico, assim como os conflitos enfrentados por eles.




    Analisando os estudos de Bourdieu (2001) e estudando empiricamente esses grupos e as características que dividem o mundo de fora e o de dentro deles, muitas inquietações surgiram na atuação técnica enquanto agente estatal. Nós perguntamos se devíamos observar tão somente as propriedades objetivas, como a ascendência, o território, a língua, a arte, a religião, os costumes em comum, as atividades econômicas, para o reconhecimento da comunidade e introdução do desenvolvimento socioeconômico, conforme a legislação; ou também levar em conta as propriedades subjetivas do grupo, como o sentimento de pertencimento ao lugar de seus ancestrais, na reconstrução da identidade quilombola. Quer dizer, observar as representações que os agentes sociais têm das divisões da realidade e que contribuem para a realidade das divisões.




    Nesse contexto, surgiu a questão de como discutir o “desenvolvimento”, sem conhecer a tradição cultural dessa comunidade, ou seja, a construção de sua história (modo de vida). Era preciso primeiramente entender em quais conflitos esses grupos estavam inseridos e que discurso estavam construindo, diante deles. Percebíamos que, nesse processo, parte das falas desses grupos que se referiam ao “tradicional” vinha acompanhada da referência à identidade que, naquele momento, era a “quilombola”. Tal identidade estava sempre associada a acontecimentos determinados e construídos e, em decorrência, a partir desses fatos, ela era mobilizada sempre que tinham que abordar as dificuldades vividas, sobretudo quando surgiam divergências entre os membros do grupo, relativas à introdução de propostas de projetos advindas de agentes fora da comunidade.




    No início das ações das políticas públicas nessas comunidades, os conflitos com relação à construção da identidade quilombola eram rotineiros, ligados a fatores que vamos comentar no decorrer dos capítulos. Nos primeiros anos de trabalho, era visível a distinção dos grupos11 que já tinham se conscientizado e organizado politicamente em torno da construção política da identidade de quilombola, se autoidentificando como tal, os quais se sobressaíam perante os outros, cuja identidade ainda estava em vias de construção. Como exemplo, está o episódio que aconteceu em uma das visitas que realizamos a uma das comunidades: houve uma ocasião em que nós, agentes estatais, fomos recebidos por eles (os quilombolas) com a afirmação “Os quilombos chegaram”; eles viram em nós (o outro de fora) “o quilombo” e não neles (a comunidade). Atualmente, verifica-se que são poucos os grupos quilombolas identificados que ainda não estão internamente organizados politicamente em associações. As redes de informações e comunicações do movimento quilombola cresceram, nos últimos tempos, entre as comunidades quilombolas.




    O que se percebia até então é que as comunidades que estavam organizadas politicamente já vinham há tempos, mesmo antes da implantação do Art. 68 da ADCT, discutindo uma forma de concretizar o direito de legalização de suas terras, com o apoio de alguns mediadores e movimentos sociais da região, como a Comissão Pastoral da Terra (CPT), as Irmãs Pastorinhas da Mitra Diocesana de Registro e o Movimento dos Ameaçados por Barragens. Algumas outras comunidades de quilombos ainda estavam começando a se engajar na luta e a digerir o que representava essa identidade construída politicamente.




    O conceito de identidade é pensado como um processo, uma composição histórica e, ao mesmo tempo, estratégia política de composição de sujeitos sociais. Tomando as palavras de Stuart Hall, a identidade é “definida historicamente” de modo que o “sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um ‘eu’ coerente” (HALL, 2001, p.13). Os aspectos identitários a serem levados em consideração são relativos ao parentesco, ao território e à memória.




    Apontamos, pela observação decorrente do trabalho de campo e com base nas histórias de vida, ressaltadas em longas conversas com os moradores das comunidades quilombolas, que as representações como da distância entre as comunidades, a dificuldade de acesso, o estágio de organização política, a afinidade religiosa, relações de parentesco e vizinhança se destacam como características para balizarmos o grau de organização do grupo, por intermédio dos conflitos que emergiram na região que os motivaram na construção da identidade quilombola. Quanto menor era o grau de dificuldade de acesso às comunidades, afinidade religiosa (catolicismo)12 do grupo, redes de parentesco e vizinhança despertavam os grupos para a organização política, na forma de associações de bairros legalmente constituídas.




    Com base nessas inquietações, direcionamos o trabalho para a observação das representações, da memória, das lembranças e esquecimentos enquanto estratégias de resistência para a organização política, isto é, destacando a identidade como um fator de construção, organização e enfrentamento dos conflitos, que determinou as territorialidades das comunidades quilombolas. De acordo com os elementos da pesquisa, colhidos nas “comunidades remanescentes de quilombo” no Vale do Ribeira, a identidade não emergiu enquanto mero resgate de lembranças e práticas advindas do passado, mas a identidade foi construída no instante oportuno do afloramento dos conflitos, na afirmação enquanto sujeitos coletivos em busca de um lugar social, no tempo da política, no qual esse conflito emergiu em torno da preservação da posse de suas terras ocupadas desde seus ancestrais escravizados.




    Um dos fatores que nos chamou a atenção foi como se deu a construção da identidade de quilombo, a partir das ambiguidades e conflitos ocorrentes na região, e o que levou essa população rural negra do Vale do Ribeira a se autor reconhecerem como quilombolas em determinado momento da história.




    Entendemos que a expressão “remanescente de quilombo” é uma categoria política construída pelo embate de forças pelo e no conflito, durante os anos 1980 e 1990. Não se pretende abranger esse estudo sobre os quilombos, no Brasil, porém, no Estado de São Paulo e mais propriamente no Vale do Ribeira de Iguape, situado ao sul do Estado paulista. O Vale do Ribeira, com suas características particulares (constituído de áreas preservadas de Mata Atlântica e rios ainda intocados pelo homem), concentra grande parte das comunidades de quilombos reconhecidas e tituladas do Estado. Com efeito, quando tratamos de conflitos e de construções que se dão através da história propriamente dita, é recomendável tomar cuidado com as generalizações, uma vez que os sujeitos, discursos e práticas em conflito são sempre determinados e localizados em um universo específico. Contudo, não vamos deixar de discutir questões que auxiliaram a pensar temas do presente, como o surgimento dos “remanescentes de quilombo” no cenário nacional e a relação dessa identidade e os caminhos da atuação das políticas públicas para essas comunidades de quilombos, após a Constituição Federal de 1988.




    Percorrer longas caminhadas nos trabalhos de campo na companhia dessas famílias, para apreender as informações para fins da construção do Relatório Técnico Científico e demarcação do território, identificar os lugares de ocupação dos antepassados, lugares das capovas na mata, levou-me ao trabalho de Godoi (1999), no qual ela relata que “vemos a memória se inscrever no solo do lugar e, à medida que seguimos a narração, os movimentos feitos não são apenas o percorrer de um espaço, são antes a sua própria criação. Assim, o espaço serve para pensar o tempo” (op.cit., 112). Essa análise comprova que o passado também é construído com vistas à permanência e projeção no futuro.




    As características dos bens simbólicos encenam as suas leis, que não são as da comunicação universal entre sujeitos sociais universais:




    [...] a lógica propriamente simbólica da distinção em que existir não é somente ser diferente, mas também ser reconhecido legitimamente diferente em que, por outras palavras, a existência real da identidade supõe a possibilidade real, juridicamente e politicamente garantida de afirmar oficialmente a diferença. (BOURDIEU, 2001, p.129).




    Assim, posso dizer que a vivência durante uma década de trabalho enquanto agente estatal, junto às comunidades quilombolas no Vale do Ribeira, trouxe-me inquietações, reflexões e muitas dúvidas referentes a quem estava na direção certa, nos discursos ouvidos ao longo do percurso desse caminho conflituoso de lutas e embates políticos de implantação de políticas públicas, para o reconhecimento e desenvolvimento socioeconômico e cultural sustentáveis dessa população específica.




    Após a análise da passagem de camponeses moradores dos bairros rurais negros para a construção da identidade de quilombolas, salientamos as características da construção das territorialidades enquanto quilombolas, uma vez que essa territorialidade está ligada ao modo como as pessoas se utilizam da terra, como eles se organizaram no espaço e como eles dão significados ao lugar (HAESBAERT, 2005). Denota-se que é a relação entre os sujeitos e sua historicidade (identidade quilombola) e a relação com o seu modo de vida local que definem a territorialidade quilombola, uma vez que a terra é território no sentido geográfico, e a construção do território se faz a partir das práticas sociais. A noção de território e a interação com o meio é que definem um modo de vida que está projetado espacialmente pelos grupos unidos politicamente por alianças e que dão forma ao território.




    Como resultado da participação do Estado no cumprimento de seu papel como legislador e executor dos planos públicos, não podíamos deixar de abordar a atuação governamental do Estado de São Paulo, no processo de identificação, reconhecimento, demarcação, titulação e desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural sustentável para as comunidades de quilombos no Vale do Ribeira de Iguape. Assim, propomo-nos apresentar algumas transformações em relação à ocupação territorial, introdução de infraestruturas para a melhoria da qualidade de vida dessa população e programas de produção e geração de renda.




    Apresentação dos temas abordados




    Questões do contexto geral nos auxiliaram a pensar os temas aqui tratados, como o surgimento dos quilombolas no cenário nacional e a relação entre esta nova identidade e os caminhos da política pública, após a Constituição Federal de 1988. No entanto, não aprofundaremos a pesquisa sobre os quilombos no Brasil, restringindo a investigação a São Paulo, Estado que foi um dos precursores no envolvimento recente com essa temática, mais especificamente no Vale do Ribeira de Iguape, onde se originou o movimento quilombola.




    Enfatizamos que essa pesquisa não teve o objetivo de revelar a essência do “ser quilombo”, até mesmo pela percepção de que essa identidade tem ambiguidades e conflitos no próprio interior dos grupos. A ciência que pretende propor os critérios mais bem alicerçados na realidade não deve esquecer que se limita a registrar um estado da luta das classificações, ou seja, um estado da relação de forças materiais ou simbólicas entre os que têm interesse num ou noutro modo de classificação e que invocam frequentemente a autoridade científica, para fundamentar na realidade e na razão a divisão arbitrária que querem impor. O “ser quilombo”, para aquelas pessoas, é um conjunto de elementos que as define como gente que lutou e resistiu historicamente naquele lugar, que depois de séculos encontrou condições de se expressar para o mundo, transformando a sua história através da identidade. Assim, será feito um esforço que abarque algumas direções:




    A compreensão dos múltiplos aspectos referentes ao processo de construção dessa identidade e de sua territorialidade, analisar as formas pelas quais as especificidades de novos sujeitos políticos transformam-se no diferencial que os qualifica como grupos portadores de direitos, e tornam se capazes de mobilizar as agências públicas, num cenário complexo de conflitos de interesses foram alguns apontamentos necessários para analisar a territorialização dessas comunidades




    Pesquisamos o modo de atuação dos agentes que integram o campo de disputas por direitos das populações rurais negras, no processo de luta pela propriedade das terras de quilombos13 na região, e também como se deu a dinâmica das relações dessa população com esses agentes sociais: a Igreja, o Estado, ONGs e o Movimento dos Ameaçados por Barragens, buscando identificar os processos de alianças e os confrontos de interesses.




    Destacamos algumas reflexões em evidência após a introdução de políticas públicas para o desenvolvimento do Vale do Ribeira, nos quais os conflitos pela posse das terras acentuaram-se. Os conflitos emergiram num primeiro momento pela evidência do risco de as terras dos quilombolas serem inundadas pela ameaça de construção das barragens ao longo do Rio Ribeira; num segundo momento, pela criação de Unidades de Conservação, que recaíram sobre grande parte do território das comunidades quilombolas; e, num terceiro momento, as disputas pela posse das terras entre os posseiros e os quilombolas passam a ganhar novo impulso com a ação do Estado para a regularização das terras devolutas na região.




    Procedemos essa pesquisa contextual para compreender os conflitos que se sobressaíram no Vale do Ribeira, em torno da posse e pela propriedade das terras, por consequência, da criação de políticas públicas de desenvolvimento territorial com a propositura de entendermos as territorialidades apresentadas hoje pelas comunidades de quilombos.




    Contextualizamos os contrastes das políticas públicas, uma em defesa do meio ambiente (Mata Atlântica), outra em defesa do homem que vive nessa mata. Os dilemas territoriais das comunidades quilombolas ainda existem e continuam crescendo, visto que a gestão ambiental ainda não distingue tais comunidades como parceiras.




    Deste modo, uma das reflexões está direcionada aos conflitos pela posse da terra que estão entrelaçados ao modo de vida dessa população, pois a proposta de modernização veiculada pelas políticas públicas e adotada para a proteção do meio natural ainda preservado não levou em consideração a inclusão social e impôs uma visão de proteção à natureza limitando as possibilidades de sobrevivência e de desenvolvimento da população que vive no seu interior, forçando-a a buscar outras alternativas de sobrevivência.




    Outra propositura em destaque foi discorrer sobre o papel da atuação do Estado de São Paulo, no desempenho da função de executar o Artigo 68 da ADCT e implementar os projetos de desenvolvimento socioeconômico e cultural, para a manutenção do modo de vida dos quilombolas, enfatizar-se a as ambiguidades que foram surgindo, no decorrer da implementação das políticas públicas de desenvolvimento para a região do Vale do Ribeira. Nessa perspectiva, analisamos o trabalho das agências públicas que representam o Estado nas comunidades de quilombos, destaque para a atuação do Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP no processo de identificação, reconhecimento étnico cultural e regularização das terras.




    Para compreensão de como as comunidades de quilombo se territorializaram, desde o período de ocupação dessas terras pelos ancestrais fundadores dos bairros rurais negros, analisamos elementos como as representações sociais, laços de parentesco, apossamento das terras de uso comum, organização socioeconômica, política e religiosa, para que possamos compreender a formas de uso e de apropriação do território. Nessa ótica, aprofundamos na análise da construção da territorialidade como espaço de resistência, de luta e de organização política, em que a memória coletiva é acionada para manter em alerta o sentimento de unidade entre os membros das comunidades e lutar contra os conflitos fundiários e étnicos culturais.




    Nesse sentido, apresentamos os mecanismos de isolamento adotados pelas famílias, como as práticas da interiorização nas capuavas, as organizações internas, como laços de parentesco e vizinhança, organização em associações dos quilombos, práticas culturais, como as festas religiosas, mutirões, os quais criaram laços que fortaleceram e valorizaram a memória coletiva das comunidades quilombolas. Essas formas foram recriadas num processo de oposição propositiva, não somente de resistência, e de afirmação da identidade quilombola.




    Para estudar os conflitos existentes no território das comunidades quilombolas, foi necessário ter acesso à memória desses grupos, para relembrar a origem dos bairros rurais negros, base para a autoidentificação quilombola, o modo de vida, a interação desses grupos ao meio em que vivem. Para isso, além de se utilizar dos documentos oficiais já existentes junto ao ITESP e outros órgãos públicos, usamos a técnica de história de vida. Essa técnica consiste na realização de encontros entre pesquisador e pesquisado, nos quais o pesquisado relata a sua vida e rememora fatos para ele importantes ou mesmo parte de seu cotidiano. Uma vez que um dos méritos do uso desse tipo de fonte é a possibilidade de enxergar o indivíduo como sujeito no processo histórico, cada um relata a história a partir de seu ponto de vista e este, via de regra, havia sido descartado pela historiografia oficial escrita.




    Portanto, trata-se do registro da história dos que foram esquecidos pela sociedade, porque, de um modo geral, a história oficial tende a contar a história dos vitoriosos, dos conquistadores, deixando ao esquecimento os vencidos e marginalizados. Desse modo, colhendo os depoimentos das pessoas mais idosas das comunidades, preferencialmente os membros das famílias pertencentes à linhagem dos ancestrais que deram origem às comunidades de quilombos, essa particularidade contribuiu para ativar o respeito dos mais jovens a essas pessoas idosas, já que foi através desses ancestrais que se deu início à construção da identidade quilombola, no grupo, e a memória individual e familiar transforma-se em memória coletiva dos grupos. Enfatiza Thompson (1998), a esse propósito:




    A história da família pode dar ao indivíduo um forte sentimento de uma duração muito maior de vida pessoal, que pode até mesmo ir além de sua própria morte. Por meio da história local, uma aldeia ou cidade busca sentido para sua própria natureza em mudança, e os novos moradores vindos de fora podem adquirir uma percepção das raízes pelo conhecimento pessoal da história. (THOMPSON, 1998, p.21).




    A memória das comunidades tem acentuada relevância, neste trabalho, pois buscamos a valorização do indivíduo nos aspectos singulares, assim como nos aspectos coletivos, no sentido de serem constituídos por uma sociedade. Como o grupo é a base da memória e que nos identificamos com ele, fazemos nosso o seu passado. Por conseguinte, nesse sentido, o contexto sociocultural das comunidades de quilombos pesquisadas foi de extrema importância, haja vista que a origem dos bairros rurais negros, os antigos costumes, os rituais e as crenças, as lembranças trouxeram a reconstrução da identidade de quilombo, pelo viés da liberdade e da conquista de seus direitos esquecidos pela história da propriedade de suas terras. Paralelamente à história de vida, foram usadas técnicas de pesquisa documental, observações empíricas, além dos registros fotográficos importantes para a observação da paisagem e dos costumes, e mapas temáticos.




    Consideramos significante numa pesquisa a importância de observar e de se deixar ser observado, assim como ter atitudes de respeito ao modo de vida que se está conhecendo. De acordo com Thompson (1998):




    Há algumas qualidades essenciais que o entrevistador bem-sucedido deve possuir: interesse e respeito pelos outros como pessoas, capacidade de demonstrar compreensão e simpatia pela opinião deles, e acima de tudo, disposição para ficar calado e escutar. Quem não consegue parar de falar, nem resistir à tentação de discordar do informante, ou lhe impor suas próprias ideias, obterá informações que, ou são inúteis, ou positivamente enganosas. (THOMPSON, 1998, p.20).




    Sabemos que a ciência é constituída pela aplicação de métodos, procedimentos e técnicas sujeitas à racionalidade aceita convencionalmente pela comunidade constituída de cientistas que, por serem humanos, estão sujeitos a motivações, interesses, crenças, superstições, emoções e interpretações de seus desenvolvimentos sociais, culturais e individuais. Nesse sentido, não pode haver valores absolutos no conhecimento científico. Durante todo o nosso percurso atuando enquanto agente estatal e como pesquisadora junto às comunidades de quilombos, sempre foram essas as nossas preocupações, da mesma maneira que tivemos o cuidado de expor a definição dos meus valores éticos em respeito ao outro.




    Em consequência, o contato com a realidade dá outra dimensão aos que de fora apenas imagina. As comunidades de quilombo não foram objetos de pesquisa, pois, antes de tudo são sujeitos, ainda que um dia tenham sido marginalizados pelos acontecimentos a que foram submetidos historicamente. Ressalto que, nesta pesquisa, há um sujeito pesquisador e sujeitos pesquisados, de sorte que o agente que pesquisa é também um indivíduo que serve, com seus conhecimentos científicos, àqueles para quem a pesquisa pretende ser instrumento de luta, de informações e de conhecimento. Tanto transmitimos como adquirimos saber com essas famílias quilombolas com as quais convivemos, por mais de uma década. Essas pessoas fizeram parte do nosso crescimento profissional e intelectual.




    Conforme Lacoste (1985), o trabalho de campo não basta: é necessário também o aporte teórico, encarando assim o exercício dialético entre prática e a teoria. Esse trabalho técnico e a pesquisa acadêmica junto a essas comunidades quilombolas, no Vale do Ribeira de Iguape, consistiram em acúmulo de conhecimento; as trocas de experiências junto a uma equipe interdisciplinar de profissionais das diferentes áreas do conhecimento científico como os antropólogos, sociólogos, agrônomos, agentes sociais, engenheiros florestais, cartógrafos, advogados, geógrafos, assim como as pesquisas bibliográficas na academia, referentes ao tema, são subsídios que vieram contribuir para nosso crescimento intelectual. Espero que esta pesquisa venha contribuir com pesquisadores dessa temática, como também para o estudo científico da Geografia e de outras áreas afins do conhecimento, assim como instrumento de luta, memórias resgatadas e registradas dessas comunidades de quilombos.




    A divisão dos capítulos.




    No capítulo 1,apresentamos brevemente a legislação federal e estadual criadas em torno das comunidades remanescentes de quilombos, os questionamentos para a implantação do artigo 68, o processo de organização e luta das comunidades negras de quilombos no Brasil e no Estado de São Paulo e, especificamente, o Vale do Ribeira de Iguape para o reconhecimento político e étnico. O Vale do Ribeira se tornou destaque em São Paulo pela organização das comunidades negras, uma vez que nele se desencadeou a criação do movimento quilombola em defesa dos direitos legais pela posse definitiva de suas terras. Apresentaremos, neste primeiro capítulo, como se deu o desenlace do processo de organização política e social após a criação da legislação específica que veio atender aos anseios desse grupo étnico, para o entendimento dos temas que serão abordados nos próximos capítulos.




    O capítulo 2, apresenta uma discutição breve da ressemantização do conceito quilombo, no Brasil, bem como a construção da identidade quilombola no Estado de São Paulo, na tentativa de acompanhar o desfecho da articulação político-jurídico da emergência do “ser quilombola”, e também como se deu o processo de organização do movimento quilombola em São Paulo. Analisamos, nesta investigação, como se constituiu o processo de consolidação do pleito quilombola pela terra, sobretudo a partir das lutas em oposição às barragens e dos outros movimentos de conflitos fundiários pelos quais passou a população dos bairros negros rurais do Vale do Ribeira desde a década de 1980.




    No capítulo 3, delineamos o cenário da ocupação do Vale do Ribeira de Iguape, através de diferentes períodos econômicos e a formação dos primeiros núcleos de povoamento, cuja origem remonta ao século XVI, além das transformações sociais vivenciadas na região e a história da formação dos bairros rurais negros que deu origem às atuais comunidades de quilombos. No capítulo 4, são apresentados às ações das políticas públicas para o desenvolvimento econômico da região, e um breve relato dos projetos de colonização do governo paulista, e a intervenção de agências estatais, instituições religiosas e os movimentos sociais em defesa do reconhecimento dos territórios quilombos.




    O capítulo 5, abordamos os conflitos que emergiram após os anos 1970, motivados pelas ações das políticas públicas para o Vale do Ribeira. Destacamos, por meio de pesquisas já realizadas e trabalhos de campo, que, após a Constituição Federal de 1988, as comunidades negras rurais da região começaram a mobilizar-se para enfrentar os conflitos fundiários que se acirraram. Principalmente, pela chegada dos posseiros de fora após a abertura política para o desenvolvimento da região através de construção de estradas pavimentadas, e início da regularização das terras devolutas estaduais. Assim como, o surgimento dos conflitos ambientais com a criação das Unidades de Conservação e imposição de uma fiscalização rígida que transformou radicalmente o modo de vida da população local; como também a ameaça constante de construção das barragens no Rio Ribeira. Enfatizamos que, devido à necessidade de autorreconhecimento como quilombolas, para que seus direitos fossem amparados pelo Artigo 68 da CF, essa população negra rural juntou-se ao Movimento dos Ameaçados por Barragens, a fim de se fortalecerem e lutarem pela posse definitiva de suas terras. Foi um dos motivos que se deu o despertamento dessas comunidades rurais negras para a autoidentificação enquanto “remanescentes de quilombos”.




    No Capítulo 6, apontamos a nossa contribuição aos estudos dos camponeses do mundo rural brasileiro. Desenvolvemos uma reflexão a respeito da identidade e da constituição das diferentes territorialidades com as quais nos deparamos, nessas comunidades, a partir da manifestação da identidade de remanescentes de quilombo. Para isso, abordamos um significado ao território e a lógica de domínio que rege o seu uso, a qual determina as territorialidades, sobretudo em torno das disputas pela posse de suas terras com a sociedade envolvente. Em destaque as territorialidades construídas em torno do uso comum das terras passaram a ser vistas como legitimadoras de direitos dos grupos quilombolas. Destacamos o uso da memória para se estabelecerem enquanto grupos negros habitantes dos bairros rurais, se firmarem cultural e politicamente enquanto quilombolas e lutarem contra as pressões sofridas em torno da ocupação das terras desde seus ancestrais fundadores. Buscamos pensar o papel das agências governamentais e das políticas públicas, no desenvolvimento territorial das comunidades de quilombos, delimitando suas contradições, nas medidas adotadas para a regularização fundiária e na ordenação dos bairros rurais negros e as consequências das territorialidades constituídas pelas comunidades negras, depois dessa intervenção do Estado.




    O Capítulo 7, apresentamos uma avaliação a respeito dos territórios quilombolas após a inserção da legislação na questão fundiária (identificação, reconhecimento, demarcação e titulação), ao longo de mais de duas décadas de atuação das políticas públicas nas comunidades quilombolas no Vale do Ribeira. Sublinhamos o papel do Estado e das políticas públicas, no processo de construção das territorialidades de remanescentes de quilombos. Atentamos para o papel desempenhado nesse processo de territorialização dos sujeitos sociais (os quilombolas) e das agências públicas atuantes, dando destaque ao órgão estadual, A Fundação ITESP responsável pelo planejamento e execução e desenvolvimento das políticas públicas, na regularização das terras das comunidades quilombolas, assim como na introdução de projetos que visam ao desenvolvimento socioeconômico e cultural dessas comunidades para a manutenção do modo de vida dessa população. E, por fim, na última parte do livro, apresentamos as reflexões e análises dos capítulos reunidos nas considerações da pesquisa e ressaltamos que, assim como esta investigação foi um aprendizado para nós, acreditamos que possamos contribuir com outras pesquisas em relação a mesma temática.




    




    

      

        1 Conforme artigo 68 da CF e legislação estadual - lei 9.757/97, que tem seu artigo 3° regulamentado pelo decreto 42.839/98. Para mais informações sobre a legislação que trata do tema, ver Capítulo 1.


      




      

        2 O termo “comunidade” é utilizado nesta pesquisa, por meio da adoção da nomeação dada aos bairros rurais negros pela população local e pelos agenciadores dos quilombolas da região em estudo.


      




      

        3 Local distante das moradias em que as famílias quilombolas desenvolvem as atividades agrícolas de subsistência.


      




      

        4 La Blache destaca o conceito de “região” como sendo uma escala, uma unidade de análise da organização do homem sobre o espaço.


      




      

        5 Nesta pesquisa, a terra ou território (denominação geográfica) se relaciona à experiência de vida das pessoas e às singularidades da comunidade, o que demonstra que a terra é o alicerce do reconhecimento histórico, cultural e espacial dessa população.


      




      

        6 Denominado também por “gênero” ou “estilo” de vida, entre outros. A conceituação “modo de vida” é adotada por vários autores, como OLIVEIRA, MOURA, MARTINS, MARQUES, entre outros que se inspiraram nos estudos de SHANIN e CHAYANOV.


      




      

        7 O projeto é da Companhia Brasileira de Alumínio, empresa do Grupo Votorantin, e se encontra, no momento, paralisado, entre outras razões, pela atuação do Movimento dos Atingidos por Barragens, do Movimento dos Ameaçados por Barragens e do Movimento Quilombola, com o apoio do Ministério Público Federal e Estadual. Outros projetos de barragens a serem implantados desde os anos 1960 foram os de Itaoca, Funil e Batatal, da Companhia Energética de São Paulo, cuja implementação não teve continuidade.


      




      

        8 Nesta pesquisa, é entendido como uma maneira pela qual os grupos sociais manifestam sua vida, em que as tradições e as representações são resultantes das experiências de vida, enraizadas num determinado meio físico (MARQUES,1994).


      




      

        9 A sociedade capitalista moderna é constituída por múltiplas relações; cada segmento social possui sua própria temporalidade e seu próprio ritmo de movimento, implicando um desenvolvimento desigual e combinado da sociedade e, sob o modo de produção capitalista, ocorre a recriação das diferenças complementares e antagônicas, originando os diferentes modos de vida no meio da sociedade capitalista. (op. cit., 1994).


      




      

        10 Considero, nesta pesquisa, agentes sociais externos todos aqueles indivíduos que de alguma maneira adentraram a essas comunidades de quilombo com propostas de projetos ou de pesquisas, quer, instituições governamentais, quer não-governamentais, universidades, movimentos sociais, entidades públicas ou privadas.


      




      

        11 Godoi (1999), em sua pesquisa, assim acrescenta: “[...] um grupo não se define só espacialmente, mas historicamente também, ele possui uma memória social e coletiva, enfim, uma história, que é recriada segundo o universo simbólico dos sujeitos e as condições sociais nas quais estão imersos” (GODOI, 1999, p.29).


      




      

        12 Motivada pelas irmãs pastorinhas (Suely e Ângela), que atuaram na região pela Pastoral da Terra, nos anos 1980 e 1990, na organização dos bairros rurais negros, a princípio na organização de mulheres em torno da questão das construções das barragens.


      




      

        13 Lilia K. M. Schwarcz (1999) mostra como uma das vertentes mais recentes do trabalho nas ciências sociais têm sido a “produção de conhecimentos relativos às situações sociais hoje designadas como quilombos” que revela não somente, “mais do que dado étnico” [...] “dimensão social, a condição camponesa e os movimentos sociais em torno da questão da terra têm tomado o tema a partir de uma nova feição”. Nesse novo campo, o termo quilombo, “para além de um tema histórico e datado” vem sendo “ressemantizado tanto política quanto juridicamente, e se transforma num novo mote de afirmação étnica e de mobilização política, que se refere particularmente às chamadas terras de preto ou às situações designadas pelo movimento negro como ‘comunidades negras rurais’” (1999, p.304).


      


    


  




  

    PARTE I




    “Só existe saber na invenção na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente que os homens fazem




    no mundo, com o mundo e com os outros”.




    Paulo Freire


  




  

    1. A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E AS TERRAS DE QUILOMBOS




    A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA




    Os direitos dos quilombos sobre seus territórios foram discutidos pela legislação brasileira na Constituição Federal de 1988. Através de muitas lutas, sustentadas pelos movimentos sociais em apoio às comunidades negras no Brasil, foram aprovados os Artigos 21514 e 21615 da Constituição Federal Brasileira e, nos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, o Artigo 6816. Essa nova legislação ampliou a possibilidade de tratarmos da posse territorial dedicada à manutenção dos grupos sociais, em sua diversidade de formas culturais. O referido Artigo 68 reconheceu o direito que as comunidades remanescentes de quilombos têm às terras que ocupam, assim como a obrigação do Estado em legalizar as suas posses. A redação do referido artigo deixa evidente sua intenção de reparação histórica e de reconhecimento de valores simbólicos voltados ao restrito universo dos “remanescentes” daqueles que foram ícones da resistência e escravidão. Foram criados também os artigos 215 e 216, dedicados à proteção da Cultura Negra, que determinam o tombamento “dos documentos e sítios” relativos a antigos quilombos. Desse modo, revela-se a conversão dessas normas voltadas à reparação do passado em instrumentos de construção do futuro.




    O movimento social ligado às comunidades negras se apropriou dessa legislação para defender essa população que, em sua maioria, se encontrava acuada por conflitos fundiários com grileiros, empreendimentos hidrelétricos, legislação ambiental, etc.




    Os movimentos negros no Brasil até então só haviam assumido o termo quilombo como uma espécie de acervo simbólico para suas lutas urbanas, sem aprofundar a análise sobre sua histórica e dedicar maior atenção ao mundo rural. Como para o Estado brasileiro a questão negra sempre foi isolada como uma questão cultural, esvaziada de seus significados políticos, isso fez com que as comunidades rurais negras fossem inicialmente apoiadas por entidades dos movimentos sociais ligados às lutas indigenistas. Ocorreu, assim, a transmissão de uma experiência histórica de luta por territórios étnicos das comunidades indígenas para as comunidades negras.




    Desse modo, as comunidades negras rurais se uniram, investiram nos novos direitos adquiridos e potencializaram a luta pela terra, por meio dos direitos de organização política em busca da cidadania.




    AS PRIMEIRAS TENTATIVAS DE IMPLANTAÇÃO DO ARTIGO 68 DO ADCT




    As primeiras tentativas de aplicação do Artigo 68 do ADCT esbarraram na ausência de uma legislação infraconstitucional que o regulamentasse. Isso significa dizer que os operadores da justiça, ao se depararem com demandas de aplicação do artigo, podem argumentar que ele diz o que deve ser feito. Mas, que ainda é necessária uma lei que diga como fazer e como deve ser feito. Apesar dos argumentos daqueles que defendem a “autoaplicabilidade” do artigo, grande parte da discussão em torno do tema passou pelo debate sobre dois Projetos de Lei que objetivavam regulamentar o citado artigo constitucional.




    Tais discussões, na prática, giram em torno de dois problemas fundamentais. Um deles refere-se à necessidade de definir a qual órgão do Executivo caberia a responsabilidade (e os recursos) sobre o tema, já que, a partir de 1988, tanto a Fundação Cultural Palmares (FCP) quanto o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) passaram a responder paralelamente às demandas baseadas no Artigo 68 do ADCT. O outro problema seria o de como definir quais os critérios17 de identificação deveriam prevalecer no “reconhecimento oficial” de uma comunidade como “remanescente de quilombo”. Na verdade, muitos se opuseram até mesmo a ideia de que deveriam existir “critérios de identificação” e de que seria necessário recorrer a qualquer especialista (antropólogo, historiador, ou arqueólogo – este último sendo solicitado, em geral, a produzir laudos18 que constatassem tal identificação) para “reconhecer” que uma comunidade é remanescente de quilombo. Desse ponto de vista, a autoatribuição do rótulo seria suficiente.




    Mas, como vimos, o conceito não é evidente e, por isso, o “reconhecimento” de uma comunidade e de seus direitos territoriais pode abrir espaço a contestações judiciais por parte daqueles que se sintam prejudicados – e estes não são poucos. Nesse caso, é necessária a prática de produzir laudos antropológicos ou etno-históricos que deem sustentação às demandas dessas comunidades, traduzindo-as em uma linguagem compatível com a interpretação jurídica. Segundo Arrutti (2001, p.14),




    [...] os laudos não devem ser vistos como uma usurpação do direito das comunidades dizerem o que elas mesmas são, na medida em que antropólogos e etnohistoriadores não devem ter a pretensão de descobrir uma verdade que esteja fora dessas comunidades – por trás, por baixo, acima ou de qualquer outro lugar absoluto.




    Notadamente, o trabalho desses profissionais é pôr em diálogo aquela linguagem oral, memorial organizada segundo critérios específicos, que podem, muitas vezes, não coincidir com os da nossa sociedade, que apresenta uma linguagem própria à compreensão letrada e histórico cronológica. Tal diálogo pode permitir que a primeira ganhe em inteligibilidade e a segunda em sensibilidade, fazendo-se menos etnocêntrica.




    Através desse trabalho, ou seja, da produção dos laudos, Arrutti (2001) enfatiza que a categoria “remanescentes de quilombo” se destacou em sua função e apresentação dos conteúdos baseados nos seguintes pontos:




    • A identificação e o registro das formas pelas quais a comunidade se vê, ou seja, como uma unidade social e culturalmente diferenciada do conjunto que a cerca.




    • A identificação e a documentação das formas de uso comum ou tradicional da terra, que permitem falar em um território apropriado.




    • A identificação e a documentação das formas de manejo ecológico que apontam para o uso relativamente equilibrado que essas comunidades fazem dos recursos naturais disponíveis.




    • A identificação e a documentação de formas históricas de trabalho que caracterizam uma relativa autonomia social do grupo, isto é, formas de organização da sua subsistência e das suas trocas sociais e econômicas que tenham se mantido livres da subordinação ao poder dos fazendeiros e outros senhores de escravos.




    • A identificação e a documentação das formas de conflito enfrentadas pelo grupo contra as constantes tentativas de avanço sobre o seu território, que só tenderam a se acirrar, com o passar dos anos. Em destaque está a importância do registro dos conflitos, pois, na medida em que este indica a perpetuação de uma forma de resistência histórica, também aponta para as próprias razões que sustentam a demanda por reconhecimento.




    Nota-se que o conceito de remanescentes de quilombo foi alargado com relação à aplicação histórica do conceito de quilombo, de forma a contemplar um campo mais amplo e diversificado das chamadas “comunidades rurais negras”, no qual se incluem as comunidades que tiveram origem de fato nos antigos quilombos (em sentido histórico), mas também aquelas que resultaram da compra de terras por negros libertos ou forros; da doação de terras pelos antigos senhores, que contemplaram seus escravos em seus testamentos; da posse pacífica de terras abandonadas pelos proprietários, em épocas de graves crises econômicas; da ocupação e administração de terras doadas aos santos padroeiros dos povoados etc., ou seja, uma diversidade de modalidades de uso comum da terra que se apresenta nas regiões de colonização agrária e extrativa e que Almeida (1988) reuniu sob tipos de territorialidades apresentadas como “Terras de Preto”, “Terras de Santo”, “Terras dos Índios”, “Terras de Heranças” e “Terras Soltas ou Abertas”. O capítulo II analisará detalhadamente o processo de ressemantização do conceito de quilombo.




    A POLÊMICA CRIADA EM TORNO ARTIGO 68




    Abriremos uma reflexão em torno da regulamentação do artigo 68, visto que, desde 1992 houve as primeiras tentativas do Ministério Público em aplicar o referido artigo na comunidade do rio das Rãs (BA), quando ficou claro que a interpretação sobre a autoaplicabilidade do citado dispositivo constitucional, que dispensaria uma legislação complementar, encontrou pouco apoio junto aos operadores da justiça menos abertos aos direitos coletivos e menos sensíveis às causas sociais. Dois Projetos de Lei foram apresentados, em 1995, pela senadora Mariana Silva (PT-RJ) e pelo deputado estadual Alcides Modesto (PT-BA) e, a partir desse momento, passou-se a discutir o melhor formato para tal regulamentação do direito de propriedade das comunidades remanescentes de quilombos e do procedimento de titulação. Através de discussões entre organizações da sociedade civil, representantes do governo, do movimento negro e do MPF foi sendo criado um lento consenso e foi sendo produzido um texto que representou as posições sociais que marcaram as atuais comunidades negras rurais, interessadas no reconhecimento oficial, que, nesse período, segundo estimativa da Articulação Nacional de Remanescentes de Quilombos, estava em torno de 3 mil em todo o país.




    No ano de 2000, quando o debate já demonstrava uma definição consensual do texto de regulamentação do artigo constitucional, o Governo Federal tomou a dianteira emitindo uma Medida Provisória que regulamentava administrativamente o processo de identificação e reconhecimento das comunidades de quilombos. Desconhecendo todo o debate em curso, o texto da Medida Provisória revelava as intenções do governo com relação ao tema e a mobilização social gerada em torno dele. Essa Medida Provisória estabelece ao menos três limitações importantes, na aplicação do artigo 68. Primeira, a Fundação Palmares (FCP) é indicada como o único órgão responsável pelo tema, colocando em risco processos já iniciados por outras agências governamentais, como o INCRA e institutos estaduais, como o ITESP, em São Paulo. Apesar de a atuação desses órgãos ser complementar entre si, a lógica da concorrência institucional parece ter prevalecido, com a definição do tema como monopólio da FCP. Segunda, estabelecia um prazo máximo para o encaminhamento das demandas (outubro de 2001), depois do que elas dependeriam da votação da lei especial. Terceira, restringia os critérios de reconhecimento (como a autoatribuição e a etnicidade), de sorte que “a comunidade remanescente de quilombos deve estar ocupando suas terras desde pelo menos 13 de maio de 1888, data da abolição da escravatura, até a data de promulgação da Constituição de 1988. Segundo Arruti (2001), além de ser considerada inconstitucional pelo MPF, já que limita a aplicação de um artigo constitucional que não estabelecia qualquer limite cronológico, nem tampouco determinava que existisse coincidência entre a ocupação originária e a atual, essa terceira restrição contraria todo o avanço conceitual estabelecido pela sociedade, com base em alegações de inconstitucionalidade.




    Até meados do ano de 2000, a atuação da FCP se restringiu ao reconhecimento oficial dessas comunidades, por meio de Portarias que aprovassem os laudos antropológicos e os memoriais descritivos de suas respectivas áreas. O INCRA havia iniciado processos de regulamentação dos domínios tradicionais e criado um programa especial para o desenvolvimento de projetos agrícolas e extrativistas, em algumas comunidades do Norte-Nordeste; o governo Fernando Henrique Cardoso continuava na tentativa de controlar a expansão da temática, uma vez que todos os indícios reconheciam o surgimento de um novo movimento social rural de luta pela terra, que levou à confirmação dessa tendência, ao definir a FCP como órgão do Ministério da Cultura responsável pela temática. No entanto, todas essas restrições foram publicamente consideradas inconstitucionais, do ponto de vista técnico pelo MPF, por limitarem a aplicação de um artigo constitucional que não estabeleceria qualquer limite cronológico, nem tão pouco determinava que existisse coincidência entre a ocupação originária e a atual. Além disso, o terceiro ponto contrariava todo o avanço conceitual estabelecido pela sociedade civil sobre o tema.




    Em 2001, quando o Projeto de Lei da senadora Marina Silva já estava quase aprovado pelo Senado, o governo federal emitiu um Decreto (3.912 de 10.09.2001) que finalmente fixava uma regulamentação administrativa para o processo de identificação e reconhecimento das comunidades remanescentes de quilombos, ignorando os debates em curso e confirmando a interpretação restritiva da matéria, ao recuar em relação às posturas e ações anteriores, da própria FCP.




    A Casa Civil teve a função de apresentar a interpretação e justificativa oficial e formalista da postura governamental: em primeiro lugar, só poderiam ser oficialmente reconhecidas como beneficiárias do direito constitucional as comunidades que comprovassem estar na posse pacífica exercida sempre com a intenção de dono de suas terras, ao longo dos cem anos, entre 1888 e 1988; em acréscimo, em decorrência dessa exigência, considera-se que as terras de remanescentes de quilombos não podem ser desapropriadas, ou seja, pressupõe-se que as terras de quilombos, por definição, são terras sem qualquer outro pretendente legal, bastando apenas o título emitido pelo Governo Federal. Neste caso, havia quase três mil comunidades indicadas e trinta já reconhecidas, todavia, menos de dez conseguiram validar seus títulos de domínio das suas terras dessa forma de condução do processo. Assim, denota-se que, como sabemos, o fim da escravidão não trouxe consigo o fim da violência racial, nem o fim dos processos de expropriação fundiária, nem o fim da luta de resistência à expropriação das terras. De fato, uma comunidade negra que não tem o título de domínio das terras que ocupa é alvo da grilagem. É impossível essas comunidades terem percorrido cem anos sem sofrerem ameaças e passarem por conflitos e perdas de territórios, impostos pela expansão do capitalismo no campo. Nesse sentido, esse pragmatismo instrumentaliza a decisão política de não gastar dinheiro dos cofres públicos na desapropriação das terras para a regularização dessas comunidades. Dessa forma, a interpretação sobre a impossibilidade de desapropriação tem a finalidade de proteger a União contra as ações de responsabilidade que começaram a serem movidas contra ela, pelo não cumprimento das disposições constitucionais.




    E, finalmente, em 2002, o Projeto de Lei que vinha sendo discutido desde 1995 acabava de cumprir o seu périplo pelos trâmites internos à Câmara dos Deputados e ao Senado, chegando a sua forma final, produto do consenso possível entre um grande grupo de interlocutores, entre os quais a FCP (representante do governo que nunca se fez presente).




    Avançou em três planos; o primeiro, ao reconhecer o direito de autorreconhecimento dos grupos, formalizando a possibilidade de o artigo contemplar as “terras de preto” e as “comunidades negras rurais”, reconhecia o direito desses grupos sobre os territórios de ocupação tradicional e não apenas sobre as terras ocupadas. Dessa maneira, foram contemplados os espaços que fazem parte de seus usos, costumes e tradições que possuem os recursos ambientais necessários à sua manutenção e as reminiscências históricas que permitem manter a memória do grupo. Segundo avanços nos procedimentos administrativos, ao garantir o direito de as comunidades indicarem representantes para participarem do processo de reconhecimento e regularização fundiária, ao promover a possibilidade de desapropriação, nos casos em que os territórios quilombolas incidam sobre áreas que possuam títulos de propriedade de não-quilombolas e, finalmente, ao ampliar a possibilidade de a titulação se efetuar ou em nome de entidade representativa da comunidade ou em regime de condomínio. Terceiro, na definição da relação do Estado com a questão, ao ampliar aos órgãos da administração estadual e a outros órgãos da esfera federal, incluindo o MPF, a possibilidade de abrir processo oficial e de emitir declaração de reconhecimento daquelas comunidades, como, também, ao comprometer os diversos órgãos afins à questão, com a preservação da memória e do meio ambiente necessário à continuidade cultural dos grupos, prevendo as condições necessárias ao cumprimento dessa obrigação e garantindo a possibilidade de orçamento especial, linhas de crédito e convênios entre os diferentes órgãos do Estado, responsáveis pela preservação cultural e ambiental e pelo desenvolvimento de infraestrutura necessária ao desenvolvimento das comunidades.




    No dia 13 de maio, um despacho presidencial vetou o Projeto de Lei na íntegra, restituindo a precedência do decreto 3.912 de 200119. O veto, baseado em pareceres do Ministério da Justiça e do Ministério da Cultura, repetiu e ampliou os argumentos do parecer da Casa Civil, consolidando uma interpretação oficial sobre o destino do artigo 68, que representa um risco de esvaziamento, assim como uma ameaça às mínimas conquistas acumuladas, reafirmando a necessidade das datas (1888 e 1988) da posse pacífica e continuada e negando os avanços propostos no texto do Projeto de Lei, abrindo espaço para riscos muito reais, como, por exemplo, as situações em que os conflitos de interesses envolvem os confrontantes das terras quilombolas bem informados, como as grandes empresas e os grandes proprietários. É preciso discutir dois desses recuos: inicialmente, o veto presidencial assume posição reacionária, do ponto de vista jurídico mais amplo, pois considera o direito estabelecido na CF, que diz respeito aos indivíduos remanescentes de comunidades de quilombos e não das próprias comunidades. Ou seja, não se trata de um direito coletivo. Além disso, é relevante o fato de sustentar a posição de impedir a atuação do MPF junto à temática, justamente porque esse órgão, dentro do Estado, tem sido o mais independente e com o diálogo aberto com a sociedade civil organizada, com o papel de defesa dos interesses coletivos, numa época em que o governo do Estado era totalmente estranho a eles.




    A tese da possibilidade ou não da desapropriação da terra quilombola foi uma solução prática para o governo, que não estava disposto a assumir, isto é, a tese da impossibilidade de desapropriação encontrou respaldo na leitura jurídica do próprio MPF por ser, na sua formulação técnica ou conceitual, uma posição considerada progressiva que se sustenta na autoaplicabilidade do artigo 68. Ou seja, ao reconhecer as terras como de remanescentes de quilombos, o Estado reconhece a existência de um direito que antecede qualquer outro direito historicamente instituído sobre as terras em questão, porque o artigo 68 se atribui a uma “eficácia declaratória” (trata-se de um reconhecimento) e não de uma “eficácia constitutiva”. Juridicamente, quando se trata de uma eficácia constitutiva, o direito em causa é constituído pela lei e, por isso, só passa a ter eficácia após a sua publicação oficial. No entanto, quando se trata de uma eficácia declaratória, o direito é considerado preexistente à própria lei, que apenas reconhece a sua existência, de fato é anterior. Por conseguinte, nota-se porque se tem entendido que esta seja uma interpretação progressiva, visto que, assim, o direito dos quilombolas é aproximado ao direito “originário” das populações indígenas, fazendo com que essas constantes analogias entre as duas temáticas retornem ao centro dos debates. Desse modo, teoricamente, o processo de regularização daquelas comunidades estaria livre dos entraves estabelecidos por condicionantes extralegais, como a disponibilidade de verbas para as desapropriações.




    Contudo, o fato é que a realidade é diferente da teoria; na verdade, o que se vê é a incapacidade do Estado em fazer valer essa tese, quando se trata de oponentes capazes de se impor territorialmente. O Estado se atribui à capacidade de declarar direitos, mas não tem os meios de fazer com que eles se realizem. Como observamos, a passagem da questão do âmbito de uma política cultural – concebida de forma tradicional, patrimonial e muito próxima da noção de folclore – para o âmbito de um movimento calcado no discurso étnico e em uma política fundiária, veio romper com a forma pela qual o Estado brasileiro até então concebeu o tratamento dado à “população negra” – à “afinidade eletiva” com a cultura.




    No governo de Fernando Henrique Cardoso, ocorreram novas mudanças na legislação quilombola. Criou-se o decreto 4.887 de 200320, considerado um retrocesso ao aprovar os novos procedimentos para a demarcação das terras quilombolas e instituir o direito ao “princípio do contraditório”21. Ou seja, legaliza a investida contra as terras quilombolas, a fim de reduzir os limites das mesmas e impedir a demarcação das áreas que não estejam ocupadas há quase 200 anos.




    No Estado de São Paulo, o governo paulista assumiu a atribuição para a regularização fundiária das terras quilombolas (identificação, reconhecimento, demarcação e a titulação) e segue a legislação estadual vigente22, sob a direção do artigo 68, do decreto 4.887/200323 e da IN 49/200824. As comunidades de quilombos reconhecidas, em sua maioria, estão situadas em terras consideradas devolutas25, estaduais por isso há possibilidades de desapropriações, porque o Estado possui um aparato de leis instituídas para fins de regularização das terras devolutas estaduais26.




    Deve ser ressaltado que o reconhecimento oficial das comunidades remanescentes de quilombo apenas legitima o direito étnico à posse do território, sendo necessária a demarcação das terras e desobstrução de terceiros(posseiros) que estejam nas áreas a serem tituladas por meio de desapropriações. Nesse caso, depende da situação dominial das terras (particular ou devoluta), conforme os critérios da legislação específica. Se forem terras devolutas, o Estado de São Paulo e, se forem particulares, o INCRA, órgão federal, desempenha tal função. Somente após a desafetação das áreas ocupadas por terceiros que o Estado poderá efetuar a titulação27 definitiva do território28, para a comunidade, que já foi reconhecido oficialmente.




    A CRIAÇÃO DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL




    A questão quilombola em São Paulo só se torna visível para o governo paulista após a Constituição de 1988, quando é garantido às “Comunidades Remanescentes de Quilombos” o direito definitivo ao título de propriedade coletiva de suas terras. O governo paulista foi pressionado pelos movimentos sociais, envolvidos na defesa dessa população negra, a elaborar uma legislação estadual que regulamentasse o Artigo 68.




    Desse modo, posteriormente à Constituição Federal, ou seja, quase 10 anos depois, em 1996, o Estado reúne um grupo de especialistas, incorporando diversas áreas de estudo, para discutir essa questão. Esse grupo propôs medidas para a implantação do Artigo 68 do ADCT no Estado, para o que foram necessárias a criação de leis específicas e algumas regulamentações que viabilizassem juridicamente o trabalho.




    Vamos descrever como se deu o andamento desse processo, na área legislativa, quando o governo estadual editou em primeira instância o Decreto 40.723/96, nomeando um Grupo de Trabalho para estudar esse problema. O segundo procedimento adotado foi a publicação, em 1997, do Decreto 41.774, implantando o Programa de Cooperação Técnica e Ação Conjunta envolvendo várias Secretarias de Estado e Organizações Não Governamentais, a fim de atuarem nas áreas de quilombos, definindo as competências e instituindo o Grupo Gestor29. Este encaminhou o Projeto de lei adequando a legislação fundiária paulista às especificidades dos Remanescentes de Comunidades de Quilombos, para possibilitar a efetivação dos trâmites iniciais à questão dos quilombolas. O Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP) passou a ter a competência para identificação e regularização fundiária das áreas ocupadas por remanescentes de quilombos (identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação), associadas a um efetivo programa de apoio ao desenvolvimento socioeconômico dessas comunidades, com o objetivo de acrescentar a qualidade de vida, respeitando suas tradições culturais.




    No mesmo ano, foi criada a Lei 9.757/97, que, em seu Art. 3°, regulamentado pelo Decreto 42.839/98, dá legitimidade às posses das comunidades de quilombos em terras públicas estaduais, definindo os critérios de territorialidade, fixando-se os critérios jurídicos para a demarcação das terras ocupadas pelos quilombolas. Segundo esse Decreto30, os remanescentes de comunidades de quilombos serão identificados a partir de critérios de autoidentificação e dados histórico-sociais, escritos e/ou orais, por meio de Relatório Técnico-Científico (RTC).




    Outros decretos foram necessários nesse período para tornar possível a regularização fundiária das terras dos quilombos no Estado: Decreto 43.651/98, que exclui as áreas reconhecidas como remanescentes de quilombos do perímetro da área de Proteção Ambiental da Serra do Mar no Vale do Ribeira, e o Decreto 44.293/99, que retífica os limites das comunidades de quilombos reconhecidas pelo governo paulista, situadas nos municípios de Iporanga e Eldorado: Ivaporunduva, São Pedro, Pedro Cubas, Pilões e Maria Rosa. E, em 2008, promulga-se a Lei 12.810, que institui o Mosaico de Unidades de Conservação do Jacupiranga, beneficiando as comunidades inseridas no Parque com o mesmo nome e em seu entorno.




    No âmbito federal, no ano de 2001, publica-se o Decreto 3.912, dando abertura à identificação, reconhecimento e titulação das comunidades de quilombos em nível federal, ao passo que, em 2003, foi promulgado o Decreto Federal 4.887, regulamentando o procedimento para “identificação”, “reconhecimento”, “delimitação”, “demarcação” e “titulação” das terras ocupadas por remanescentes de comunidades de quilombos de que trata o Art. 68 da ADCT.




    Em 2004, foi criada a Instrução Normativa N° 16 que regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento e titulação das terras de domínio, ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombos. E, em 2008 foi instituída pela União a IN n° 49, que regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação demarcação e desintrusão, titulação e registro das terras ocupadas por remanescentes de quilombos. No âmbito ambiental, foi criado, em 2007, o Decreto 6.04031, o qual institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.




    Por sua vez, o Programa Estadual de Direitos Humanos, aprovado em 1998, dispõe, em seu capítulo sobre os Direitos Civis e Políticos, que se deve “[…] promover a titulação definitiva das terras das comunidades de quilombos, nos termos do Art. 68 […] bem como apoiar programas que propiciem o desenvolvimento econômico e social das comunidades” (Art.228). Esse Programa estabelece estrategicamente a vinculação entre a resolução da questão fundiária e o desenvolvimento dessas comunidades, como forma de ressarci-las de um passado de espoliação e exclusão, não obstante, ainda sob o impulso desse “marco da história dos quilombos”, que constitui a concretização do pleno direito das populações remanescentes às terras ancestrais. Porém, há muito a fazer para que sejam criados programas específicos voltados a esse público, no nível de políticas públicas.




    No Brasil, nas últimas décadas, pode-se dizer que avançaram as definições políticas e teóricas sobre esses novos sujeitos políticos. Estes passam a atuar no entremeio dos movimentos sociais, com o objetivo de assegurar formas de autonomia. Essas ações expandiram-se junto aos grupos rurais negros que já vinham passando pelo processo de expropriação por causa da expansão do capitalismo no campo e se refletiram no texto da Constituição de 1988, que atenta para a preservação e garantia da diversidade étnica e cultural, no país.




    A etnicidade desse público se apresentou como um instrumento de reivindicações políticas. Segundo observações de Oliveira (1999), a etno gênese, conceito que vem sendo usado na literatura para descrever a emergência de novas identidades, ajuda a compreender esse processo de mudança que vem ocorrendo após os anos 1990, no qual se vivencia o momento significativo de identificação étnica. No caso das comunidades negras rurais em estudo, verificou-se o emergir da identidade “remanescente de quilombo” no Vale do Ribeira.




    A caracterização das comunidades negras rurais enquanto remanescente de quilombo é essencial para garantir o reconhecimento de seu direito de propriedade, de maneira que é indispensável documentar essa identificação, em virtude de eventuais disputas judiciais pela posse das terras (posseiros; ocupantes de fora, como os fazendeiros).




    Por conseguinte, a regularização fundiária dos “remanescentes de quilombo” é a base para a proteção do patrimônio histórico e cultural a que se referem os Artigos 215 e 216 da Constituição Federal, bem como dos “sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos que constituem bens protegidos pela Constituição devendo toda a sociedade protegê-los”. No ano de 1995, embasada nesses princípios e motivada pelas ameaças constantes de perder suas terras pela construção das barragens no rio Ribeira de Iguape para a instalação da Hidrelétrica - Tijuco Alto, do Grupo Votorantim, a comunidade de Ivaporunduva entrou com uma ação civil pública contra o Estado de São Paulo, para fazer cumprir os Artigos 68, 215 e 216 da Constituição Federal.32




    Desse modo, enfatizamos o arcabouço jurídico fundamental para que uma comunidade quilombola se mantenha no seu território e constitua um grupo étnico de “remanescentes de quilombo” arraigados nas terras de seus ancestrais.




    A ORGANIZAÇÃO DO MOVIMENTO QUILOMBOLA NO BRASIL




    Para caracterizar historicamente o processo de luta do movimento negro junto às comunidades de quilombos, no Vale do Ribeira, esboçamos uma breve reflexão da configuração do movimento negro, no Brasil.




    O movimento negro e a luta das comunidades negras alcançam grande visibilidade e ressurgem com força política, motivados inicialmente pelo centenário da abolição da escravatura, no ano de 1988, e pelo aniversário de 300 anos da morte de Zumbi, herói do Quilombo de Palmares, em 1995, uma vez que essas datas suscitaram inúmeras comemorações. Nesse período, realizaram-se vários encontros, com a finalidade de articulação e mobilização política, visando a dar encaminhamento à reivindicação de seus direitos, sobretudo em relação à posse definitiva das terras ocupadas pelos “remanescestes de quilombolas”.




    Os primeiros encontros desse movimento se deram no Maranhão, em 1986 e nos anos subsequentes. Na década de 1990, mobilizações passaram a ocorrer também na Bahia, São Paulo, Pernambuco e Mato Grosso do Sul. Em Brasília/DF, em meados de 1994, aconteceu o primeiro Seminário Nacional das Comunidades Remanescentes de Quilombos. No ano de 1996, aconteceu o I Encontro Nacional das Comunidades Negras Rurais, que contou com a participação de 26 comunidades originárias de vários Estados da nação. Nesse evento, foi elaborada uma carta, apontando as principais reivindicações do grupo, encaminhada ao Presidente Fernando Henrique Cardoso. Dentre as principais reivindicações estavam à aplicabilidade do artigo 68, de sorte que os Estados reconhecessem a posse definitiva das terras (propriedade). Nesse evento, foi fundada oficialmente a Coordenação Nacional das Comunidades de Quilombos (CONAQ).




    Atualmente, os Remanescentes de Comunidades de Quilombos estão diante de uma legislação específica, com atuação de agências públicas espalhadas por todo o país, que atua tanto na proteção e na promoção dos direitos à posse definitiva das terras, quanto na proteção e na manutenção de sua cultura.




    




    

      

        14 Artigo 215 – O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso a fontes da cultura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.




         1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.




         2°. A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.


      




      

        15 Artigo 216 – Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:




         I - as formas de expressão;




         II - os modos de criar, fazer e viver;




         III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;




         IV- as obras, objetos, documentos e edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;




         V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico [...]


      




      

        16 Artigo 68 “– Aos remanescentes de comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes títulos respectivos”.


      




      

        17 Nesse caso, estava em discussão qual seria a metodologia utilizada para identificar uma comunidade para o reconhecimento oficial e qual o profissional que ficaria responsável para desenvolver essa função.


      




      

        18 Conforme a lei estadual 9.771/97, que tem seu Art. 3° regulamentado pelo decreto 42.839/98, tratando da legitimação das posses em terras públicas estaduais, apontando as comunidades de quilombos e definindo os critérios de territorialidade, apropriando-se do instrumento denominado Relatório Técnico Científico (RTC) em substituição ao laudo. No entanto, a função e atribuição são semelhantes às do laudo.


      




      

        19 Decreto Federal 3.912 de 2001 com o objetivo de “regulamentar as disposições relatadas ao processo administrativo para identificação dos remanescentes de quilombo e para o reconhecimento, a delimitação, a demarcação, a titulação e o registro imobiliário das terras por eles ocupadas”. No Art. 3° é citado que, no processo administrativo de reconhecimento de uma população “remanescente de quilombo”, é exigido o relatório técnico e um parecer da Fundação Cultural Palmares.


      




      

        20 No ano de 2003, foi publicado o Decreto federal 4.887, substituindo o Decreto 3.912 de 2001, que estabelece que o reconhecimento dessas comunidades será feito a partir do critério do autorreconhecimento – artigo 2°: “[...] consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos para fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição com trajetórias históricas, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com resistência à opressão histórica sofrida”.


      




      

        21 Direito de as partes que se considerem prejudicadas passarem a se manifestar no processo, apresentando suas provas e contestações (CORREA, 2000).


      




      

        22 Ver anexo da legislação estadual.


      




      

        23 Embasado no artigo 2°, § 2°: “[...] para os fins deste decreto, o INCRA poderá estabelecer convênios, contratos, acordos, e instrumentos similares com órgãos da administração pública federal, estadual. Municipal, do Distrito Federal, organização não-governamental e entidades privadas, observando a legislação pertinente”.


      




      

        24 Ver anexo da legislação federal.


      




      

        25 A definição de terras devolutas se deu na Lei de Terras, nº 601 de 1850 em seu artigo 3º:




        § 1º as que não se acharem aplicadas a algum uso público nacional, provincial, ou municipal.




        § 2° as que não se acharem no domínio particular por qualquer título legítimo, nem forem havidas por sesmarias e outras concessões do Governo Geral ou Provincial, não incursas em comisso por falta de cumprimento das condições de medição, confirmação e cultura.




        § 3º as que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras concessões do Governo que, apesar de incursas e com isso, forem revalidadas por Lei.




        § 4º as que não se acharem dadas por posses, que apesar de não se fundirem em título legal, forem legitimadas por lei.


      




      

        26 Ver mais detalhes nos Cadernos ITESP n° 4 - Aspectos das ações de regularização fundiária no Estado de São Paulo, 2000.


      




      

        27 O título coletivo é emitido para a associação da comunidade de quilombo reconhecida.


      




      

        28 As primeiras comunidades tituladas pelo governo paulista o foram por meio do título sobre “cláusula suspensiva”, em que a comunidade recebia o título de domínio, embora os posseiros ainda estivessem ocupando as áreas definidas como da comunidade quilombola, sendo que as negociações eram realizadas posteriormente à emissão do título. Atualmente, segundo a PGE, esse procedimento não tem fins legais.


      




      

        29 Ver mais nos Cadernos Itesp, n. 3, 2000.


      




      

        30 Esse Decreto, nos seus Artigos 2º e 3º, define os elementos que devem ser incorporados ao Relatório Técnico-Científico. Art. 2º - “Os Remanescentes de Comunidades de Quilombos, assim definidos, conforme conceituação antropológica, obedecido ao disposto no artigo 15 do Decreto nº 41.774, de 13 de maio de 1997, serão identificados a partir de critérios de autoidentificação e dados histórico-sociais, escritos e/ou orais, por meio de Relatório Técnico-Científico, elaborado no âmbito do Instituto de Terras do Estado de São Paulo - José Gomes da Silva - ITESP. Art. 3º - Dos mesmos Relatórios Técnico-Científicos constarão os limites totais das áreas ocupadas, conforme territorialidade indicada pelos Remanescentes de Comunidade de Quilombo, que levarão em consideração os espaços de moradia, exploração econômica, social, e cultural e os destinados aos cultos religiosos e ao lazer, garantindo-se as terras necessárias à sua reprodução física e sócio-cultural”.


      




      

        31 Ver anexo legislação federal.


      




      

        32 A ação civil pública é usada para a tutela dos interesses difusos, coletivos ou individuais, homogêneos, podendo ser utilizada em prol dos interesses dos remanescentes de quilombos, notadamente para a proteção do patrimônio histórico e cultural, bem como para a garantia de sua permanência, na área reconhecida como tal. Também poderá ser usufruída em defesa da tutela da saúde, religião, moradia entre outros direitos, inerentes às comunidades de quilombos.
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